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1	 INTRODUÇÃO

América Latina e Caribe1 passam por um momento excepcional 
em sua história em relação às perspectivas de maior integração através 
do aprofundamento das relações económicas, comerciais, culturais, de 
defesa, da construção de infraestruturas de comunicação e, crucialmen-
te, das relações políticas. É importante reconhecer a natureza excitante 
da experiência atual dos países da região, especialmente, mas não só na 
América do Sul. Não se precisa exagerar o romantismo, nem se ignorar 
as contradições, erros, obstáculos e perigos, para deixar aflorar um fato 
difícil de se negar objetivamente: a região adentra o século XXI em 
condições muito favoráveis à consolidação dos processos de integração 
com graus de autonomia potencialmente importantes. Em nível institu-
cional, não posso deixar de mencionar, como exemplos, os processos de 
integração na América do Sul, com a consolidação da operação de algu-
mas áreas de ação do Mercado Comum do Sul (Mercosul), a criação da 
União Sul-americana das Nações (Unasul), e o lançamento da Comuni-
dade de Estados Latino-americanos e Caribenhos (CELAC). Certamente 
até a pessoa mais cética ou crítica desses processos deve admitir que eles 
representam progressos indiscutíveis em várias dimensões do processo 
de integração, nomeadamente na coordenação de ações entre os países.
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1 	 Neste artigo “América Latina e o Caribe” refere-se ao conjunto de países sobera-
nos  que conformam a Comunidade de Estados Latino-americanos e Caribenhos 
(CELAC).
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Neste artigo, a preocupação é discutir, principalmente, algumas 
questões relativas à relação entre processos de integração e democra-
tização substantiva das sociedades da região, com ênfase nos conflitos 
decorrentes de desigualdades ou injustiças socioambientais que emer-
gem na maioria dos países, no âmbito destes processos. O argumento 
central é que um dos obstáculos mais complexos que a integração de-
mocrática da região e certamente o futuro da democracia em nossos 
países enfrentam é a destruição da base material de nossas sociedades 
com o consequente aprofundamento dos conflitos ligados a injustiças 
e desigualdades socioambientais. Vale ressaltar que a primazia autoral 
não parte da perspectiva ambientalista, mas, como sugerido pelo título 
do artigo, é ancorado nos pressupostos da ecologia política. Desse pon-
to de vista, a incorporação da dimensão ambiental na análise e na ação é 
um elemento fundamental na luta pela emancipação humana, em espe-
cial a luta contra a desigualdade e injustiça em relação ao acesso a bens 
e serviços e à proteção contra ameaças e perigos relacionada aos pro-
cessos sócio-naturais. A América Latina e o Caribe, no processo de inte-
gração, entendido como um processo democrático em sentido material 
e não meramente formal, confrontam-se com questões socioambientais 
que são obstáculos importantes e difíceis de se superar. Para facilitar a 
análise, o artigo está estruturado a partir de quatro proposições.

2	 A INTEGRAÇÃO CAPITALISTA

Proposição 1: Independentemente da heterogeneidade de tradi-
ção intelectual e política e das condições específicas que caracterizam 
diferentes países e regiões, a dinâmica central do processo de integra-
ção encontra-se em avanço e aprofundamento das relações capitalistas 
de produção, distribuição e consumo e suas correspondentes expressões 
socioculturais e políticas. Tal evidência sugere que o processo de inte-
gração é realizado principalmente pelo aprofundamento das relações 
capitalistas, quer através da criação de alguma autonomia emergente, 
quer pela consolidação e expansão de heteronomias pré-existentes.

A análise do processo de integração nos convida a fazer uma 
série de perguntas básicas: Que integração? Integração do quê e de 
quem? Integração para quê e para quem? Integração a qual custo e 
para quem? Não se pretende responder plenamente a essas perguntas, 
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mas elas estão apontando uma série de questões centrais que não po-
dem ser contornadas, mesmo quando se defende uma visão positiva, 
ou mesmo otimista do processo de integração. É importante consi-
derar estas e outras questões semelhantes no contexto do necessário 
debate racional que deve acompanhar o processo. Neste sentido, por 
exemplo, apesar da retórica expressa pelo grupo de países que com-
põem a aliança Bolivariana para as Américas (ALBA), a dinâmica da 
integração regional é motorizada pelo processo de acumulação capi-
talista global, que impõe determinações aos países desta aliança, que 
defendem a construção de um “socialismo do século XXI”. Isso não 
nega, obviamente, o fato das conquistas históricas de Cuba em um 
grande número de áreas-chave para a democratização substantiva da 
sociedade e que avança a democracia direta na Venezuela como nas 
áreas de educação e saúde. Além disso, não se pode ignorar os pro-
gressos significativos realizados por vários outros países da região em 
reversão rápida das condições de extrema pobreza, com a melhoria 
do rendimento em amplos setores da população, bastante documenta-
dos (CEPAL, 2009; OCDE, 2010; CORNIA, 2010; LÓPEZ-CALVA; 
LUSTIG, 2010). No entanto, é muito importante esclarecer mal-en-
tendidos e desmistificar os discursos: os processos de integração na 
América Latina e Caribe são incorporados e são determinados pela 
dinâmica do processo de acumulação capitalista em escala global, 
ocorrendo em um momento de rápida expansão e aprofundamento 
na região. Ao mesmo tempo que devemos reconhecer avanços demo-
cráticos específicos, alcançados em um contexto de heterogeneidade 
considerável das formas culturais, institucionais, políticas e socioeco-
nômicas que caracterizam o processo de integração em cada território 
nacional e regional, deve ser também observadas a natureza capitalis-
ta e as implicações do processo em vários níveis, certamente em nível 
ambiental, que não pode ser ignorado. Vale a pena recordar aqui uma 
conclusão de Norbert Elias (1978) sobre a tensão permanente entre 
prática e estratégia, a curto e a longo prazo, e especialmente sobre a 
relação entre conhecimento e ação em processos políticos:

Os governos contemporâneos tendem a afirmar – talvez de boa-fé –  
que podem superar os problemas sociais agudos dos seus países 
‘racionalmente ou ‘realisticamente’. No entanto, na prática o que 
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eles costumam fazer é preencher as lacunas de nosso conheci-
mento empírico rudimentar sobre a dinâmica das inter-relações 
sociais com doutrinas dogmáticas, ditadas como panaceias, ou 
interesses partidários de curto prazo. Tomam decisões, a maioria 
das vezes aleatórias, permanecendo à mercê dos acontecimentos, 
cuja consequência é que os governos entendem tão pouco quanto 
seus governados (ELIAS, 1978, p. 31).

Sintonizando a reflexão de Elias com o processo de integração 
que analisamos, não se trata de questionar o compromisso político ou 
ideológico, nem as intenções dos líderes políticos, governos ou alianças 
de países, para mencionar apenas alguns atores relevantes, mas a neces-
sidade de uma análise objetiva dos processos estruturais que enquadram 
o processo de integração para além das vontades e desejos humanos. No 
contexto deste artigo, isso implica muito particularmente a necessidade 
de mais conhecimento sobre as inter-relações do processo de integração 
democrática e da dimensão socioambiental.

Em relação a isso, a segunda pergunta, “integração de quê e de 
quem?”, aponta precisamente o destaque da alta heterogeneidade de re-
giões e atores, tradições culturais e políticas, escalas, condições físico-na-
turais, processos de formação do Estado e institucional, e configurações 
de poder intra, inter, e trans-estatal, entre outras questões. Mais parti-
cularmente, envolve a consideração das diferentes tradições e práticas 
históricas, incluindo valores e expressões culturais das relações que se es-
tabeleceram com a base material de suas sociedades nas regiões da Amé-
rica Latina e Caribe. Por exemplo, no processo de integração existem 
países e regiões andinas, em algum dos quais se deu um processo radical 
de democratização que, ao menos no plano do discurso, dá centralidade 
a tradições e valores culturais  – como os do “bem viver” na Bolívia e no 
Equador, expressos em Farah e Vasapollo (2011) e Gudynas (2011), que 
não possuem correlato forte em tradições prevalecentes em seus vizinhos 
do Cone Sul. Ao mesmo tempo, as ditas tradições andinas também con-
trastam fortemente com as dominantes, só para citar alguns casos, em 
vários territórios do Brasil ou de áreas do México, América Central e 
Caribe. Não se trata aqui de celebrar determinadas tradições em detri-
mento de outras ou estabelecer hierarquias entre elas, mas simplesmente 
reconhecer a complexa diversidade do que se tenta integrar mesmo que se 
reduzirmos a análise à dimensão socioambiental do processo.
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De outro ângulo, em relação à configuração do poder relativo dos 
diferentes países nas relações inter e transnacionais, a integração reali-
za-se no âmbito da constituição de autonomias capitalistas emergentes 
e na consolidação simultânea de heteronomias pré-existentes, processos 
que estão interligados. O surgimento do Brasil como um poder econômi-
co global e a sua consolidação como uma “locomotiva” do crescimento 
na América do Sul é, sem dúvida, o exemplo mais proeminente de uma 
autonomia capitalista emergente no processo de constituição. Por outro 
lado, a consolidação de heteronomias pré-existentes que ocorre nomea-
damente no caso do México e da região centro-americana. Por exem-
plo, desde a década de 1990 México viu crescer a sua dependência dos 
Estados Unidos, notadamente através do acordo de livre comércio entre 
México, Estados Unidos e Canadá, iniciado em 1994. Também, México 
e os países centro-americanos tem experimentado nas últimas décadas 
uma série de processos que incluem a dependência de países inteiros de 
remessas enviadas por emigrantes e a militarização regional sob controle 
dos Estados Unidos no âmbito da “guerra em drogas”. Tendo em conta 
esta última, também abrange países da América do Sul e, particularmente, 
a Colômbia (GAMMAGE, 2006; SUAREZ; ORTEGA BRENA, 2007).

Por último, para além da retórica da “integração dos povos” que 
partilhamos como ideal e como projeto político, a análise desapaixonada 
sugere que, nas dimensões centrais do processo de integração em marcha, 
prevalece a integração dos interesses particulares, nem sempre represen-
tantes das maiorias populares, e não menos importante, os interesses dos 
agentes sociais externos. Estes são interesses fundamentalmente capita-
listas, ou seja, interesses que privilegiam a acumulação privada do lucro 
e não a distribuição social dos benefícios do desenvolvimento. Retoma-
remos esse ponto com alguns exemplos mais tarde. Se aceitarmos a pri-
meira proposição sobre a natureza essencialmente capitalista do processo 
de integração, podemos examinar mais detalhadamente os obstáculos e 
as ameaças que enfrentam o processo de integração, entendido como um 
processo democrático no sentido substantivo, não meramente formal.

3	 AS CONDIÇÕES HISTÓRICAS

Proposição 2: A consolidação e o avanço das relações capitalistas têm 
sido historicamente vinculadas à destruição e à exploração, com efeitos 
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muitas vezes irreversíveis, da base material das sociedades humanas. 
O passado de América Latina e o Caribe têm sido marcado pelo in-
tercâmbio ecológico desigual com as grandes potências imperialistas. 
Esse intercambio ecológico desigual está na base da dívida ecológica 
acumulada desde o século XVI pelos países imperialistas, e inclui for-
mas de depredação menos difundidas como o imperialismo tóxico e 
biopirataria.

Embora saibamos que os seres humanos sempre têm transforma-
do o ambiente natural, muitas vezes com resultados negativos para o 
ambiente e para as próprias sociedades humanas (DE VRIES; GOUDS-
BLOM, 2002), a relação entre a expansão global do sistema capitalista 
e o aumento quantitativo e qualitativo do processo de destruição da 
base material da vida, quando não da própria vida, está suficientemen-
te documentado. Particularmente o século XX se constituiu em uma 
fase de mudanças climáticas antropogênicas com consequências para a 
vida em geral e para a espécie humana em particular, que nem sequer 
chegamos a compreender ou explicar totalmente (MCNEILL, 2000; 
FISCHER-KOWALSKI; HABERL, 2007). Desde cedo, a relação entre 
o capitalismo e a destruição ambiental, particularmente em relação às 
suas consequências para a vida e possíveis maneiras de resolver proble-
mas (por exemplo, a redução da biodiversidade, poluição, aquecimento 
global, esgotamento de recursos não renováveis, etc.), têm sido objeto 
de intenso debate. Apesar de não podermos desenvolver este ponto ao 
detalhe, cabe mencionar, pela sua relevância para nosso tema, que há 
uma grande variedade de posições e argumentos, apoiado em tradições 
intelectuais e políticas de longa data, sobre estas questões.

Para simplificar, temos, por uma parte, os representantes do de-
terminismo tecnológico que argumentam que a destruição da base ma-
terial pelo sistema capitalista de produção tem solução no âmbito do 
próprio sistema: a solução é mais desenvolvimento tecnológico capita-
lista. Nessa posição coincidem tanto os defensores do sistema de produ-
ção capitalista, bem como alguns dos seus críticos mais acirrados, fato 
sofisticadamente analisado pelo sociólogo Português Hermínio Martins 
(1996; 1998). As versões mais extremas dessa posição têm argumen-
tado que não importa se as árvores desaparecem ou se a água doce se 
torna inutilizável para a vida, pois a tecnologia nos permitirá criar solu-
ções artificiais, em última instância inclusive árvores e água sintéticas 
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para resolver tais incômodos. Na realidade o corpo humano em si já é 
objeto de transformação tecnológica, com a capacidade crescente para 
substituir tecidos e órgãos humanos por substitutos artificiais. Na pers-
pectiva dessa tradição de pensamento é questão de tempo e de políti-
cas adequadas que deixem em liberdade os atores capitalistas para que 
possam desenvolver sua inventividade e recriar o universo. Como disse 
o Diretor de Estudos dos Recursos Naturais do ultra liberal Instituto 
CATO nos Estados Unidos: “Não só o mundo hoje é sustentável, mas é 
mais sustentável do que nunca foi, no sentido de que as gerações futuras 
serão herdeiros (sic) de um maior volume de capital natural e artificial, 
que lhes permitirá atender às suas necessidades, muito melhor do que 
as gerações anteriores” (TAYLOR, 1994, p. 49). Para Taylor, o debate 
sobre sustentabilidade é uma solução em busca de um problema. No ou-
tro extremo, várias tradições intelectuais e políticas têm insistido, desde 
pelo menos o século XIX, no processo inerentemente destrutivo da base 
material que caracteriza o capitalismo, concebido por James O’Connor 
como a “segunda contradição do capitalismo” (SCHNAIBERG, 1980; 
SCHNAIBERG; GOULD, 1994; O’CONNOR, 1998). Se na primeira 
contradição o capital enfrenta o proletariado, na segunda contradição o 
capital se enfrenta com a destruição da sua própria base material da qual 
sua existência depende.

Cabe destacar que a tomada de consciência sobre esse processo 
de destruição da base material que caracteriza o sistema capitalista não 
tem sido, como alguns podem pensar, um tema de socialistas ou de 
ambientalistas românticos que não entendem ou não querem entender a 
realidade econômica da vida social. Desde o aprofundamento do debate 
internacional sobre a existência de limites “ecológicos” para a produção 
capitalista, que ocorreu a partir do final dos anos 1960, empresários e 
intelectuais comprometidos com a democracia capitalista também têm 
participado ativamente da tarefa de investigar e demonstrar não só a 
existência de tais limites, mas até mesmo que tais limites já foram ultra-
passados e que a espécie humana estaria vivendo “a crédito”, em termos 
ambientais. Certamente um dos casos mais notáveis e mais conhecidos 
é o do Club de Roma, que publicou o clássico relatório de pesquisa so-
bre “Limites ao crescimento”, um relatório que possui mais de 40 anos 
e está dando origem a um debate renovado (MEADOWS et al., 1972; 
CLUB DE ROMA, 2012).
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Agora, historicamente os países de América Latina e Caribe fi-
zeram parte dos territórios da acumulação primitiva e ampliada de paí-
ses capitalistas centrais e estiveram sujeitos a relações de intercâmbio 
desiguais em vários níveis, incluindo o ecológico. Esse fato passou do 
plano da mera retórica anti-imperialista e anticolonialista para fazer 
parte de estudos rigorosos que produziram estimativas da dívida ecoló-
gica que os países industrializados adquiriram com o Sul Global, não 
só através da pilhagem colonial direta, mas também através de formas 
mais sutis de intercâmbio ecologicamente desigual (BUNKER, 1984; 
GUHA; MARTÍNEZ-ALIER, 1997; HORNBORG, 1998; MARTINEZ-A-
LIER, 2002; MARTÍNEZ-ALIER; OLIVARES, 2003; RICE, 2007, 2009; 
ROBERTS; PARKS, 2007; NELSON; ROBERTSON, 2008; JORGEN-
SON; CLARK, 2009; SIMMS, 2009).

Mais recentemente, outros mecanismos de injustiça e desigual-
dade socioambientais, alguns também de longa data, adquiriram maior 
peso como resultado dos avanços tecnológicos no âmbito do processo de 
globalização capitalista, tais como o imperialismo tóxico e a biopirataria. 
Imperialismo tóxico refere-se à transferência, imposta ou negociada, de 
resíduos tóxicos originados em um país, geralmente um país industriali-
zado, a países pobres cujos governos aceitam o acordo em troca de com-
pensação ou simplesmente não têm as condições de controle e regulação 
que lhes permitem evitar a descarga de substâncias tóxicas em seus terri-
tórios. Um evento que aconteceu em julho de 2009 no Brasil ilustra este 
tipo de mecanismos. O governo brasileiro detectou que mais de 1.500 
toneladas de lixo tóxico hospitalar, incluindo sangue, fraldas, preserva-
tivos, e seringas, tinham sido ingressados no país desde o Reino Unido 
disfarçados como “plástico” (BBC, 2009). O governo protestou e o Reino 
Unido tomo as medidas necessárias para retornar o lixo a seu território. 
Como disse um analista do caso, “globalmente, [este episódio brasileiro] 
o caso não e se quer um arranhão na superfície” (Fox, 2009). DE fato, 
este é um pequeno exemplo de uma prática bem documentada e esten-
dida a todo o mundo (MARTINEZ-ALIER, 2002). No entanto, o impe-
rialismo tóxico assume, também, formas mais sutis, como por exemplo a 
transferência para outros países de cargas poluentes integradas a produtos 
comercializados (MURADIAN et al., 2002).

Enquanto isso, a biopirataria, que consiste na apropriação de 
material e conhecimento biológico sem reconhecimento ou compen-
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sação, é um antigo constituinte da prática do “imperialismo ecológi-
co”. Processo este em que historicamente os países da América Latina 
e Caribe serviram de palco central (CROSBY, 1988). Nos últimos 
tempos, a prática atingiu níveis elevados de sofisticação através de 
avanços na biotecnologia e engenharia genética, nomeadamente no 
campo da bioprospecção, por exemplo, relacionado com a produção 
industrial de medicamentos comerciais e sementes geneticamente 
modificadas (SHIVA, 2001). Nesse sentido, um artigo publicado em 
janeiro de 2007 nos Estados Unidos sobre a questão da bioprospec-
ção, discutia “quem tem o direito de curas naturais?” (VECCHIO, 
2007). O artigo se refere ao fato de uma empresa privada ter conse-
guido obter uma patente exclusiva para comercializar produtos com 
base nas propriedades medicinais da maca, um tubérculo que cresce 
nas alturas dos Andes e que as comunidades de Quechua têm usado 
por séculos para aliviar o mal das alturas e como afrodisíaco. O da 
maca é também um pequeno exemplo de um processo global em que 
os países da América Latina e Caribe tornaram-se território privile-
giado de disputas de bioprospecção e biopirataria, em grande parte 
devido à rica biodiversidade que caracteriza a região (PERITORE; 
NILES, 1992; FALCON; FOWLER, 2002; HELFRICH, 2002; BRAI-
LOVSKY; FOGUELMAN, 2007).

4	 INTEGRAÇÃO E INTERCÂMBIO ECOLOGICAMENTE 
DESIGUAL

Proposição 3: Os processos de integração em andamento em 
América Latina e Caribe, são fundados na consolidação e na rápida 
expansão do crescimento econômico alimentada pelo papel ativo do Es-
tado em apoiar atores capitalistas nacionais e transnacionais nos países 
que lideram o processo. A crescente autonomia dos estados da região, 
grandemente reforçada pelo processo de integração política, tende a 
reequilibrar, em certa medida, a situação histórica de intercâmbio eco-
nômico desigual que tinha se aprofundado a partir de políticas neolibe-
rais na década de 80. No entanto, as formas assumidas pelo processo 
de integração no nível produtivo ameaçam aprofundar as relações de 
intercâmbio ecologicamente desigual entre países e regiões e no interior 
dos próprios países.
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O desenvolvimento econômico é inegavelmente ligado à auto-
nomia crescente dos países da região, particularmente dos sul-ameri-
canos, e com o processo de integração em andamento. Os aspectos po-
sitivos do processo já foram discutidos anteriormente e são objeto de 
amplo reconhecimento internacional, particularmente, no caso do Bra-
sil (OCDE, 2010). No entanto, existem três aspectos interligados que 
é importante salientar em relação a esta terceira proposição, os quais 
tem a ver com a continuidade e com o aprofundamento das formas de 
intercâmbio ecologicamente desigual históricas. Primeiro, a continui-
dade e até aprofundamento das relações históricas de intercâmbio eco-
lógico desigual Norte-Sul, amplificado pelo surgimento de dinâmicas 
similares Sul-Sul. Segundo, a dependência extrema do extrativismo e 
da exploração de matérias-primas que seguem caracterizando as eco-
nomias latino-americanas. Em terceiro lugar, deve ser mencionado o 
produtivismo desenvolvimentista que reluta em incorporar a dimensão 
socioambiental na análise e na prática, o que caracteriza o pensamento 
dominante nas elites intelectuais e políticas na América Latina e Cari-
be, mais além do nível discursivo que geralmente incorpora o tema da 
sustentabilidade em seus diferentes aspectos, incluindo o conceito de 
“Bem Viver” das tradições andinas.

Em relação ao primeiro ponto, a continuidade e mesmo o apro-
fundamento das relações históricas de intercâmbio ecologicamente 
desigual Norte-Sul e o surgimento de dinâmicas semelhantes Sul-Sul 
constituem uma barreira para o processo democrático da integração. 
Um exemplo é a transferência de atividades industriais “sujas”, proi-
bidas ou extremamente regulamentadas nos países centrais (que as tor-
nam economicamente ou legalmente inviáveis em seus territórios), em 
relação aos países da América Latina e Caribe, como o triste exemplo 
das fábricas de celulose que estiveram no centro de um conflito quase 
bélico, pelo menos no nível retórico, entre Argentina e Uruguai desde 
2005. A questão dos transgênicos, cujo cultivo e consumo são proibidos 
na Europa, por razões eminentemente democráticas (a maioria da popu-
lação se opõe a eles com base na informação pública sobre os potenciais 
perigos dessas culturas), mas que na América Latina, se expandiu prati-
camente sem restrições e frequentemente sem nenhum controle do seu 
impacto sobre a população. Outro caso é o de mineração a céu aberto 
usando cianureto (e outras substâncias perigosas, como o mercúrio), 
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substância proibida em maio de 2010 pelo Parlamento Europeu, em 
todo o território da União Europeia, com base no Princípio da Precau-
ção e da Convenção sobre Biodiversidade, adotada na Declaração do 
Rio de Janeiro de 1992 (Parlamento Europeu, 2010) que, no entanto, é 
empregado pelas empresas de mineração, em sua maioria com matrizes 
em países do Norte, mas também nas capitais regionais, da América 
Latina e em outros países do Sul Global (SIBAUD, 2012).

Entretanto, também ocorrem problemas de intercâmbio ecolo-
gicamente desigual entre e em países do Sul, às vezes como resultado 
da aplicação irregular das normas reguladoras que favorecem a “mi-
gração” de atividades poluentes para territórios com menos controle 
e, outras vezes, por uma reprodução da relação entre países industria-
lizados e países fornecedores de insumos de produção entre países e 
regiões da América Latina e Caribe. Um exemplo clássico tem sido 
a relação entre Brasil e Paraguai em torno da energia elétrica gerada 
pela represa binacional Itaipu, uma situação de desigualdade que o ex 
Presidente Luiz Inácio Lula da Silva contribuiu a revisar nas negocia-
ções com o Presidente Fernando Lugo entre 2008 e 2010, precisamen-
te no âmbito do Mercosul. No entanto, recentes acordos entre o Brasil 
e países vizinhos para a construção de barragens, por exemplo, estão 
sendo observados por alguns críticos como uma forma de consolidar 
relações ecologicamente desiguais entre os países. Relatórios do Cen-
tro de Informações do Banco, entidade sediada em Washington que 
se dedica ao controle das atividades do Banco Mundial, incluindo os 
impactos ambientais dos projetos financiados, alertam para essa im-
portante dimensão do processo de integração. Por exemplo, em rela-
ção aos acordos entre Brasil e Peru para a construção de hidrelétricas 
na Amazônia peruana, críticos assinalam que o Peru teria o papel de 
fornecedor de eletricidade e sofreria a maior parte dos impactos am-
bientais no seu próprio território (BANK INFORMATION CENTER, 
2011). Outros autores têm argumentado que uma das barragens em 
construção deslocará as comunidades indígenas Asháninka no Peru, 
as quais tem resistido todas as tentativas históricas desde tempos co-
loniais que procuravam despojar a eles de suas terras. Agora essas 
comunidades serão finalmente despejadas de seus territórios como 
resultado de um acordo democrático entre dois países em processo 
crescente de integração económica (Torres Espinoza, 2012).  
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Com relação ao segundo ponto, é amplamente reconhecido que 
a dependência extrema do extrativismo, incluindo o energético (petró-
leo e gás) e a exploração de matérias-primas, segue caracterizando as 
economias latino-americanas, mesmo as mais industrializadas, como 
o Brasil. Um recente relatório recorda-nos que enquanto os países in-
dustrializados, incluindo China, exportam, principalmente, produtos 
manufaturados, os países “menos desenvolvidos” continuam a ser de-
pendentes, de forma extrema, da exportação de matérias-primas: “70% 
dos recursos provenientes da exportação dos países latino-americanos 
vêm de receitas de exportação de matérias-primas agrícolas e mine-
rais” (PNUMA, 2011, p. 45-46). Este é um aspecto bem conhecido que 
não faz sentido repetir aqui, mas vale a pena destacar alguns aspectos 
que são menos conhecidos e estão interligados com o ponto anterior, 
o intercâmbio ecologicamente desigual. Por exemplo, estudos recen-
tes que buscam incorporar a dimensão ambiental e, particularmente, 
as externalidades ambientais do processo de produção colocam ênfase 
em fatores anteriormente ignorados no “custo” de exportação, como 
cereais ou produtos de carne, mas também os produtos industrializados. 
É o caso da “água virtual”, originalmente um termo para conceituar a 
água incorporada em produtos de exportação agrícolas nos países do 
Oriente Médio e norte da África (ALLAN, 1998; 2002). O conceito 
de água virtual desencadeou um debate internacional importante, no 
qual se demonstra que a maior parte da água incorporada nos fluxos de 
intercâmbio comercial não é contabilizada, e em muitos casos assume a 
forma de um intercâmbio ecologicamente desigual, pois trata-se de uma 
transferência de recursos não remunerada nem compensada (CHAPA-
GAIN e HOEKSTRA, 2004; CHAPAGAIN e HOEKSTRA, 2004; 
HOEKSTRA, 2006; 2007). O mesmo é verdadeiro, como já comenta-
mos, com os fluxos de contaminação incorporados em produtos comer-
ciais (MURADIAN et al., 2002) e, desde sempre, com as transferên-
cias na qualidade do solo (como o consumo da fertilidade do solo) que 
ocorrem nestes intercâmbios. Países cujas economias estão fortemente 
dependentes das exportações de produtos primários como carne, ce-
reais e outros produtos agrícolas ou de matérias-primas como madeira, 
minerais e mercadorias similares são particularmente afetados por esse 
tipo de intercâmbio ecológico desigual. Praticamente todos os países da 
região são caracterizados por esse tipo de dependência, que tem a idade 
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do próprio capitalismo. Em sua fase atual, aspectos centrais do processo 
de integração, tais como a integração de transporte multimodal que for-
ma tanto parte da Iniciativa para a Integração da Infraestrutura Regio-
nal Sul-americana (IIRSA) como o do Projeto de Integração e Desen-
volvimento Mesoamérica (Projeto Mesoamérica) estão profundamente 
comprometidos com a expansão do modelo primário-exportador (DA 
ROCHA, 2012; VAN DIJCK, 2013).

O terceiro ponto, que está intimamente ligado aos anteriores, é o 
produtivismo desenvolvimentista que não incorpora a dimensão ambien-
tal. Nesse ponto, é necessário distinguir entre o plano de urgência ime-
diata e o plano da estratégia de longo prazo que presume o processo de 
integração. No plano mais imediato, é claro que o renascimento dos paí-
ses latino-americanos da profunda crise social, econômica e política das 
últimas décadas é uma conquista extremamente significativa que deve 
defender-se e consolidar-se. Pensar somente que muitos dos nossos paí-
ses emergiram da longa noite das ditaduras, para então, afogar-se na crise 
promovida por políticas neoliberais, nos coloca em uma situação delica-
da, que a muitos, talvez, impede de tomar uma posição crítica em relação 
ao atual processo de recuperação, crescimento econômico e integração 
regional. No entanto, não se pode ignorar a necessidade da crítica das 
formas dominantes de desenvolvimento econômico, que tendem a repro-
duzir ou mesmo ampliar as tendências históricas de intercâmbio ecolo-
gicamente desigual. Verifica-se um padrão dominante na região, em que, 
por um lado, os governos e as empresas privadas assumem oficialmente o 
discurso da sustentabilidade e responsabilidade ambiental, mas na prática 
a dimensão socioambiental continua a ser postergada ou mesmo ignora-
da diante do que é percebido, sempre, como questões mais urgentes, ou 
seja, crescimento econômico e progresso material. Sem renunciar a clara 
necessidade de melhorar as condições materiais de vida das sociedades 
latino-americanas, é essencial não perder a perspectiva e examinar criti-
camente a direcionalidade do processo: integração (e progresso material), 
de quem (quem é integrado)? Para quem se integra as regiões (quem se 
beneficia)? Qual é o custo (ambiental, econômico, político e sociocul-
tural)? Quem paga esse custo? Como se paga? Essas e outras questões 
apontam para a relação fundamental que existe entre o processo de inte-
gração e o processo de democratização substantiva, uma relação que não 
podemos dizer que está assentada.
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5	 INJUSTIÇA E DESIGUALDADE AMBIENTAIS

Proposição 4: A destruição da base material que acompanha o 
processo de intercâmbio ecológico desigual se apresenta como uma du-
pla ameaça para o processo de integração democrática na região. Por 
um lado, a destruição da base material por definição constitui um obs-
táculo para o modelo de integração centrado no aprofundamento das 
relações capitalistas, porque corrói os alicerces da produção. Por outro 
lado, o processo tornou-se um dos motores da produção e reprodução 
das desigualdades estruturais, sob a forma de injustiça e desigualdade 
socioambiental e como tal, em um obstáculo crucial ao processo de 
democracia substantiva.

Como discutido anteriormente, a noção de “limites naturais” 
à produção, ou seja, a tomada de consciência de que apesar da enor-
me capacidade científica e tecnológica desenvolvida (e potencial-
mente acessíveis) pelos seres humanos existem limites impostos 
pela base material das sociedades. Isso não é meramente o produto 
de argumentos de ambientalistas utópicos ou dos profetas do apo-
calipse ecológico, mas de atores ilustrados, para chamá-los de al-
guma forma, entre os próprios defensores da democracia capitalista 
que coincidem na análise, como no caso já mencionado do Club de 
Roma. Na mesma linha, um recente relatório do painel de recursos 
do Programa das Nações Unidas para o Meio Ambiente (PNUMA) 
indica o seguinte:

Como em relatórios anteriores ao painel, a superexploração dos 
recursos, mudança do clima, mudanças no uso da terra e a perda 
de biodiversidade subiram até o topo das principais preocupa-
ções internacionais. Um resultado é que ‘sustentabilidade’ se 
converteu em um imperativo social e econômico entre os go-
vernos, organizações internacionais e empresas. Líderes nestes 
setores agora compreendem que o progresso rumo a uma eco-
nomia mais sustentável requer uma redução absoluta na utiliza-
ção dos recursos a nível global, enquanto o bem-estar dos seres 
humanos simultaneamente exige uma expansão das atividades 
econômicas e uma redução dos impactos ambientais. O dilema 
de expandir as atividades econômicas e, simultaneamente, re-
duzir a taxa de utilização dos recursos e o impacto ambiental 
desses usos podem representar um desafio muito sério para a 
sociedade (PNUMA, 2011, p. 7-8).
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Em relação ao nosso tema, imediatamente surgem algumas per-
guntas relacionadas às conclusões do relatório citado. É possível con-
siderar essa noção de “limites” no contexto da integração regional da 
América Latina e Caribe? Não seria a concordância com existência de 
tais limites uma aceitação tácita da impossibilidade do desenvolvimen-
to, ou seja, da possibilidade da “expansão das atividades econômicas” 
que o próprio relatório do PNUMA reconhece como uma exigência para 
assegurar “o bem-estar dos seres humanos” na nossa região? Neste sen-
tido, um tema preocupante a se colocar é em que medida os “líderes” 
políticos e empresariais, para usar a linguagem do PNUMA, do proces-
so de integração da América Latina e Caribe, também compreendem 
a necessidade de enfrentar o dilema apresentado pela necessidade de 
assegurar o bem-estar da população e ao mesmo tempo proteger a base 
material das sociedades da região? O fato de uma parte significativa 
dos conflitos sociais que ocorrem em toda a região, estar conectados, de 
uma maneira ou de outra, com o percepção ou realidade efetiva de cres-
centes injustiças e desigualdades ambientais causadas, nomeadamente 
pela mineração a céu aberto, a expansão das culturas transgênicas com 
seu impacto pelo seu pacote tecnológico de agroquímicos e agrotóxi-
cos, o desmatamento incontrolável, a biopirataria às vezes negociada 
ou pelo menos tolerada pelos governos, a imposição frequentemente 
unilateral e forçada da construção de enormes obras de infraestrutura 
que muitas vezes deslocam populações inteiras, destruindo seus luga-
res ancestrais e transformando irreversivelmente os ecossistemas, ou 
a contínua poluição do ar, solo e água por atividades econômicas não 
controladas ou mal regulamentadas, sugere que este dilema assume di-
mensões ainda mais colossais no contexto da nossa região (ALIMON-
DA, 2002; BRAILOVSKY; FOGUELMAN, 2007; KUECKER, 2007; 
VAN DIJCK; DEN HAAK, 2007; CARRUTHERS, 2008; NEWELL, 
2009; URKIDI AZKARRAGA, 2010; ZHOURI; LASCHEFSKI, 2010; 
PIECK, 2011). Mesmo se assumirmos que estão a aumentar os níveis 
de consciência nos segmentos das lideranças políticas e empresariais da 
América Latina e Caribe sobre a natureza do desafio, evidências suge-
rem que, entre a tomada de consciência do dilema e a capacidade e/ou 
vontade de implementar ações concretas a este respeito, há um vácuo 
enorme. Parece pequeno, embora não menos impressionante, o caso da 
fracassada tentativa de aprovar uma lei sobre a proteção das florestas 
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na província de Córdoba, Argentina, em 2010. Estima-se que Córdoba 
tenha perdido, durante o século XX, 95% de sua floresta nativa, e o ob-
jetivo central da lei proposta por uma aliança de setores provinciais era 
impedir o avanço do desmatamento promovido pela incursão acelerada 
da lavoura de soja e outras atividades econômicas (BARRI; DE LUCA, 
2009). A lei para proteger esses 5% de floresta restante não conseguiu 
ser aprovada e pelo contrário a legislatura provincial passou outra lei 
que tem sido denunciada por uma ampla gama de atores porque ela 
valida o desmatamento continuado da província, ao ponto tal que o pró-
prio Ombudsman da Argentina acabou intervindo a este respeito (LA 
VOZ DEL INTERIOR, 2012). Já não é meramente um confronto entre 
ambientalistas preocupados com a preservação da natureza em abstra-
to, por um lado, e os governos e empresários, criadores de riqueza, por 
outro lado, como por vezes tendem a se apresentar essas controvérsias 
nas nossas sociedades. Córdoba, província semidesértica, tem visto se-
riamente agravada a situação ambiental nas últimas décadas e enfrenta 
uma crise hídrica de grande magnitude, em grande parte relacionada 
ao desmatamento extremo e o descontrolado avanço da agricultura in-
tensiva entre outras questões. Não só está em causa a sustentabilidade 
do modelo produtivo de Córdoba, mas também a qualidade de vida das 
pessoas está sendo severamente afetada, a ponto de aumentar recorren-
tes conflitos contra a injustiça e a desigualdade ambiental resultantes 
desses processos. O exemplo de Córdoba é um caso de destaque, mais 
não constitui uma exceção ou raridade, mas sim exemplifica um padrão 
preocupante a nível regional, já que os conflitos socioambientais passa-
ram a ocupar um lugar central em nossas sociedades. Com demasiada 
frequência essas confrontações levam à repressão das comunidades e 
dos movimentos sociais mobilizados contra os impactos dessas desi-
gualdades, incluindo os países da região com governos politicamente 
progressistas (CLACSO, 2016). Essas confrontações tendem a expres-
sar a existência de profundas contradições no processo de democratiza-
ção regional e são um grande obstáculo à expansão e consolidação da 
democracia substantiva, não meramente retórica.

Com base no exposto, cabe fazer algumas perguntas adicionais: 
em que medida o processo de integração em curso pressupõe o apro-
fundamento dos processos de desigualdade e injustiça socioambientais? 
É possível considerar um modelo democrático de integração que tenha 
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como eixo central a redução da injustiça e da desigualdade simultanea-
mente em suas dimensões sociais e ambientais? Às vezes, a direção 
tomada pelo processo em alguns países da região, onde a mobilização 
das comunidades afetadas pela mineração a céu aberto, a construção de 
grandes infraestruturas, o desmatamento, a expansão do agronegócio, e 
outros problemas semelhantes é respondida com discursos de reprova-
ção (por exemplo, “quem se opõe à mineração, se opõe ao progresso”), 
quando não com repressão violenta em casos mais extremos, nos leva 
a uma série de questões potencialmente importantes para o futuro da 
integração regional democrática.

Será que na América Latina e Caribe, implicitamente, se aceita a 
hipótese do cientista político americano Ronald Inglehart, segundo a qual 
a preocupação com as questões ambientais pertenceria à etapa pós-ma-
terial de desenvolvimento social, uma característica avançada que ainda 
se encontra distante no futuro para a maioria das sociedades menos de-
senvolvidas (INGLEHART, 1971)? Embora a hipótese de Inglehart te-
nha sido consistentemente rejeitada ao nível da academia (BRECHIN; 
KEMPTON, 1997; DUNLAP; MERTIG, 1997; MARTINEZ-ALIER, 
2002), a prática política, incluindo a dos governos progressistas em rela-
ção aos exemplos antes mencionados, muitas vezes parece assumir tal hi-
pótese como pressuposto de sua política ambiental e de desenvolvimento.

Ainda em relação com o anterior: é possível conciliar a justiça e as 
igualdades sociais com a justiça e as igualdades ambientais? Qual seria o 
“limite”, o “umbral”, aceitável de tolerância, de injustiça e desigualdade 
ambiental quando elas parecem incompatíveis com igualdade e justiça 
social? Em que situações seria legítimo subordinar justiça e igualdade 
ambientais à justiça e igualdade sociais? Estas perguntas se revestem 
de grande relevância, principalmente com relação às grandes disjunti-
vas éticas e políticas que confrontam governos progressistas da região 
na contradição entre suas políticas ambientais e as de desenvolvimento 
econômico. Servem como exemplos os conflitos gerados pelo projeto de 
transferência do Rio São Francisco, no Brasil, o gasoduto transamazôni-
co, a construção de barragens e a mineração a céu aberto nos diferentes 
países da região, a introdução dos transgênicos, o contínuo desmatamen-
to, a destruição da biodiversidade e da fertilidade das melhores terras do 
continente, a privatização e mercantilização da água e de seus serviços 
essenciais (embora com outros nomes, como as “parcerias público-priva-
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das”), a gestão dos desastres “naturais”, a questão nuclear (não discutida 
a sério pelos países da região), ou o impacto social dos processos de mu-
dança climática. É possível considerar este aparente dilema entre justiça 
e igualdade ambientais e justiça e igualdade sociais desde uma posição 
de uma democracia substantiva, não meramente formal? Entanto a evi-
dencia sugere que isso de fato acontece, temos boas razoes para afirmar a 
necessidade de uma revisão crítica do problema, impostergável. 

6	 REFLEXÕES FINAIS

Com o intuito de contribuir para o debate crítico, em primei-
ro lugar, seria conveniente examinar a existência de obstáculos epis-
temológicos e de não observáveis que dificultam tanto o avanço da 
produção de conhecimento como da ação prática sobre estas ques-
tões. Especificamente, é importante rever os fundamentos das tradi-
ções desenvolvimentistas que predominam na região, de grande efeito 
hoje, à luz dos recentes debates internacionais, incluindo o debate 
latino-americano sobre a insustentabilidade do modelo de desenvol-
vimento dominante. Em segundo lugar, é importante discutir a dobra 
do pensamento e da ação política atuais, com o predomínio das visões 
hodiocêntricas, centradas no presente, ahistóricas (ELIAS, 2009; 
GOUDSBLOM, 1977), características da economia neoclássica e das 
tecno-ciências, mas que nas últimas décadas têm permeado também 
as ciências sociais e as estratégias dos setores progressistas compro-
metidos com a justiça social. Como recuperar a capacidade de distan-
ciamento crítico em relação a realidade imediata, de adotar a pers-
pectiva histórica, da análise de possíveis futuros? Em terceiro lugar 
e, para concluir, deve-se colocar o problema em sua dimensão ética 
e muito especialmente em relação ao processo de autonomia da ação 
política em relação ao plano moral e sua subordinação aos valores do 
plano instrumental em nome do “realismo”, da “eficácia” e do prag-
matismo político que em grande parte caracterizam a relação entre a 
política ambiental e o desenvolvimento social, tanto na teoria como 
na prática. Uma política democrática abrangente, que tenda a cobrir 
o conjunto, numa perspectiva de longo prazo, requer a superação das 
contradições aparentemente insolúveis entre as exigências da justiça 
e da igualdade ambientais e sociais. Por sua vez, no plano intelectual, 
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este desafio requer uma ruptura epistemológica, que permita alcançar 
níveis mais elevados de coordenação interdisciplinar na produção de 
conhecimento científico sobre as relações do sociedade-natureza, um 
processo no qual as ciências sociais latino-americanas são chamadas 
a desempenhar um papel central.
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RESUMO

O artigo discute questões relativas aos processos de integração e demo-
cratização das sociedades da América Latina e Caribe, com ênfase nos 
conflitos decorrentes de desigualdades ou injustiças socioambientais. O 
argumento central é que um dos obstáculos mais complexos para a inte-
gração democrática é a destruição da base material de nossas sociedades 
com o consequente aprofundamento dos conflitos ligados a injustiças e 
desigualdades socioambientais. Esse argumento é discutido em quatro 
proposições: 1) Integração capitalista: o processo de integração é realiza-
do principalmente pelo aprofundamento das relações capitalistas, através 
da criação de autonomias emergentes ou pela consolidação de heterono-
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mias pré-existentes. 2) Condições históricas: O passado da região é mar-
cado pelo intercâmbio ecológico desigual com potências imperialistas, e 
inclui o imperialismo tóxico e a biopirataria. 3) Integração e intercâmbio 
ecologicamente desigual: formas assumidas pelo processo de integra-
ção no nível produtivo ameaçam aprofundar as relações de intercâmbio 
ecologicamente desigual entre países, regiões e no interior dos próprios 
países. 4) Injustiça e desigualdades ambientais: Destruição da base mate-
rial que acompanha o processo de intercâmbio ecológico desigual que se 
apresenta como ameaça para o processo de integração democrática.

PALAVRAS-CHAVE: Desigualdade ambiental. Democratização. In-
justiça ambiental. Sustentabilidade. Integração Latino-americana.

ABSTRACT

The article discusses issues relating to integration and democratization 
of societies in Latin America and the Caribbean, with emphasis on con-
flicts arising from environmental inequalities or injustices. The central 
argument is that one of the most complex obstacles to the democratic is 
the destruction of the material basis of our societies and the consequent 
deepening of conflicts connected to social and environmental injustices 
and inequalities. This argument is discussed in four propositions: 1) 
capitalist integration: the integration process is carried out primarily by 
the deepening of capitalist relations through the creation of emerging 
autonomy or by pre-existing heteronomies consolidation. 2) Histori-
cal conditions: The past of the region is marked by unequal ecological 
exchange with imperialist powers, and includes toxic imperialism and 
biopiracy. 3. Integration and ecologically unequal exchange: forms as-
sumed by the integration process in the production levels threaten to 
deepen the ecologically unequal trade relations between countries, re-
gions and within countries. 4. injustice and environmental inequalities: 
material base of the destruction that accompanies the unequal ecological 
exchange process is presented as a threat to the democratic integration.

KEYWORDS: Environmental inequality. Democratization. Environ-
mental injustice. Sustainability. Latin American integration.


